
E§TADO DA PARAIBA

PREFEITURA MUNIGIPAL DE IMACULADA
GABINETE DO PREFEITO

LEI MI]NICIPAL N" 799/2025, INÍACT]I,ADA (PB), 14 DE ABRIL DE 2025.

Dispõe sobre a Criação do Conselho Municipal de

Políticas Públicas LGBTQU IAPrr-Bi do nrunicípio

de IMACULADA-PB e dá outras providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE IMACULADA/PB, usando de

suas atribuições e competências Legais, de conformidade com a Lei Orgânica do
Municipio de lmaculada'PB, Faz Saber que, a CÂMARA MLTNICIPAL DE
\EREADORES DE IMACULADA PB aprovou o Projeto de Lei n'0102025, com sua

justificativa, Eu Sanciono e Promulgo a seguinte Lei.

Art.1' Fica criado o Conselho Municipal de Políticas Públicas LGBTQUIAPNB+
vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social, com a finalidade de promover e
garantir os drreitos da população LGBTQUIAPNB+ no município de Imaculada-PB.

Parágratb único: Conselho Municipal de Politicas Públicas LGBTQUIAPNB+, corÍo
órgão competente a estrutura organizacional do Poder Executivo, fica vinculado a

Secretaria Municipal de Assistênsia Social (responsável pela coordenação e articulação

da política para ambos seguimentos).

Art.2'O Conselho da população LGBTQIAPNB+ será composto por O8(oito)

Conselheiros titulares e seus respecüvos suplentes, os quais apresentam paritariamente

instituições governamentais e não govemamentais, sendo:

I Um representante da Secretaria de Desenvolvimento Social;

II- Um representante da Secretaria de Saúde;

III- Um representante da Secretaria de Educação;

IV- Um representante da Secretaria da Cultura,
V- Cinco representantes dos Orgãos não govemamentais, eleitos em Fórum próprio

AÍ. 3o: Os representantes dâs organizações Govemamentais serâo indicados, na condição

de titular e suplente, pelos órgãos de origem.

Art. 4': As organizações não govemamentais serão eleitos, bienalmente, titulares e

suplentes, em fórum especialmente convocado para este fim pelo Prefeito Municipal com
3O(trinta) dias de antecedência, observando-se a representação de diversos segmentos, de

acordo com os itens citados no art2o, sob fiscalização do Ministério publico.
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Parágrafo Unico: As organizações não governamentais eleitas terão o prazo de 5 dias

para indicar seus representantes titulaÍ e suplente, e não fazendo serão substituidas por

organização suplente, pela ordem de votação.

Art.5o: Os conselheiros titulares e respectivos suplentes, indicados pelos órgãos

governamentais e não governamentais serão designados por ato do Prefeito Municipal,
cabendoJhe também, por ato próprio, destitui-lo, sempre que fatos relevantes de violação
legal ocorrer a Juízo de Plenário de Conselho.

Art.6' :São atribuições do Conselho

I - Propor políticas públicas que visem à promoção dos direitos e à inclusão da população

LGBTQUIAPNB+
II - Acompanhar e fiscalizar a implementação de politicas públicas voltadas para a

população LGBTQUIAPNB+.
III - Promover campanhas de conscientização e educação sobre diversidade sexual e de

gênero.

IV - Fomentar a participação da população LGBTQUIAPNB+ em espaços de decisâo

política.

V - Realizar estudos e pesquisas sobre a realidade da população LGBTQUIAPNB+ no

município.
V[- Elaborar seu Regimento Interno.

VII- Panicipar da elaboração do dragnóstico social do Município e aprovaÍ progÍamas e

projetos de acordo com a Politica da População LGBTQIAPNB+
VIII-Zelar pela efetiva descentralização politico administrativa e pela coparticipação de

organizações representativas da populaçâo LGBTQIAPNB+ na formulação de Politicas,

PIanos, Programas.

[X- Propor medidas que assegurem o exercício dos direitos da população

LGBTQIAPNB+
X-Oportunizar processos de conscientização da sociedade em geral, com vistas a

população LGBTQIAPNB+
Xi- Articular a inte$ação de entidacies govemamentais e não govemamentais que afuam

com a população LGBTQIAPNB+.

Art. 7o: O Mandado dos Conselheiros do Conselho Municipal da população

LGBTQIAPNB+ é de 2 anos, facultada recondução ou reeleição. Art8': Nas ausências ou

impedimentos os Conselheiros titulares assumirão os seus respectivos suplentes.
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Art.9o. Perderá o mandato sendo vedada a recondução para o mesmo mandato o

conselheiro que, no exercicio da titularidade laltar a 03(três)Assembleias Ordinárias

consecutivas ou 6(seis ) altemadas, salvo j ustificativa aprovada em Assembleia Geral. § 1"-

Na perda doo mandado de conselheiro tutelar, de órgão govemamental, assumirá o seu

suplente, ou quem Íbr indicado peio órgão representado para substitui-lo. §2'- Na perda

de mandato de conselheiro titular, de órgão não govemamental, assumirá o respectivo

suplente e, na Íàlta deste, caberá a entidade suplente seja ordem numérica de suplência,

ou indicar um conselheiro titular e respectivo suplente.

Art. 10" O Conselho Municipal da população LGBTQIAPNB+ terá a seguinte estrutura

I- Assembleia Geral

ll- Diretoria
Iil- Comissões

IV- SecretariaExecutiva

§ 1"- A Assembleia Geral, Orgão soberano do Conselho Municipal da População

LGBTQIAPNB+, compete deliberar e exercer o controle da Política Municipal da

população LCBTQIAPNB+.

§2 " - A Diretorra e composta de Presidente. Vrce-Presidente, I o Secretário, que será

escolhido dentre os seus membros, em quórum mínimo 2/3(dois terços) dos membros

titulares do Conselho, para cumprirem mandato de 02 (dois) anos, permitida uma

recondução e a ela compete representar o Conselho, dar cumprimento às decisões

plenárias e praticar atos de gestâo.

§3o - As Comissões, criadas pelo Conselho da população LGBTQIAPNB+, atendendo

às peculiaridades locais e as áreas de interfaces da Política deste público alvo, compete

realizar estudos e produzir indicativos para apreciação da Assembleia Geral.

§4' - A Secretaria de Assistência Social, composta poÍ profissionais técnicos cedidos

pelos órgãos govemamentais, compete assegurar suporte administrativo das ações do

Conselho.

§5'- A representação do conselho será efetivada por seu Presidente em todos os atos

inerentes ao seu exercício ou por conselheiros designados pelo presidente para tal fim.

Art. 1 I o' A Coordenação da Secretaria de Assistência Socíal a qual se vincula o Conselho

Municipal da População LGBTQIAPNB+ compete coordenar e executar a Politica desta

população, elaborando diagnósticos e o Plano Integrado Municipal da População

LGBTQIAPNB+ em parceria com o Conselho.

Art. l2' :As organizações de Assistência Social responsáveis pela execução de programas

de atendirnento a população LGBTQIAPNB'I deve submeter os mesmos à apreciação do
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Conselho Municipal da população LGBTQIAPNB+. Parágrafo Único - As organrzações

de Assistência Social com atuação na área da população LGBTQIAPNB+ deverão

inscrever-se no Conselho Municipal de Assistência Social.

Art. 13": Cumpre ao Poder Executivo providenciar a alocação de recursos humanos,

matenais e financeiros necessários à criação, instalação e luncionamento do Conselho

para população LGBTQIAPNB+.

Art. l4': Para atendimento das despesas de instalação e manutenção do Conselho da

População LGBTQIANB+ fica o chefe do Poder Executivo autorizado a abrir credito
especial, podendo, para tanto, movimentar recursos dentro do orçamento, no presente

exercício.

Art. l5': As despesas para a manutenção e desenvolvimento das atividades do Conselho

municipal da População LGBTQIAP+, para os anos subsequentes e deverá constar na

LDO o Orçamento Municipal, atraves de Projeto/Atividade - Manutenção e

Desenvolvimento das Ações do Conselho Municipal da população LGBTQIAPNB+, no

âmbito da Unidade Orçamentaria da Secretaria Municipal de Assrstência Socral.

Art. 16': O Conselho Municipal da população LGBTQIAPNB+ terá 3Odias para elaborar

e colocar em discussâo e aprovação pela Assembleia Geral o regimento intemo que

regulará o seu funcionamento. § l"- O regimento intemo. aprovado pelo Conselho da

População LGBTQIAPNBT, será publicado e homologado por via Resolução; § 2' -

Qualquer alteraçào posterior ao regrmento intemo dependerá da deliberação de dois terços

dos Conselheiros do Conselho da População LGBTAQIAPNB+ e da aprovação por

Assembleia Geral.

Art. 17': O Conselho se reunirá bimestralmente. em local e horário a serem definidos em

sua primeira reunião.

Art. I 80: Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO CONSTITTICIONAL DO }ITINICIPIO DE
IMACT]I,ADA, ESTADO DA PARAÍBA, I4 DE ABRIL DE 2025.

Á,tda
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Prefeito (lonstitucional
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EsTÂDo DA PÂRÂIBÂ
PNÊ'ÊIÍURÂ iáUi'IIGIPAL DE IMÂGU!.ADÂ

,-[I \íTI\I(]IP,\I, N" 79E,2025, I\TACT:I-\DA (P!t), T,T DÍ:.\IJRTLDÉ 2025.

Dispoe $bre a Promogâo dd Dircikrs da Popula!ào
I-GBTQIAPNR+ no municipio de Imaculada-PB e

c{lab(le( e modrdas Je p!.'lesàô (oÍÍ3 r dis$iminâçdn
e a violência. c dá oulrÀ pmvidsícias.

O PREFEiTO CONSTINICIONAI, Ix) ML[.IICiPIO DE ]MACULÀDA,?B. U§âNdO dC SUAS

,tribuiçÁes . @upclências Legais. de c-onfomid2de com a l-ei Or-qâdq do Muicipio d€

lmâculadaçB, fu Sabd quc. a CAMARA MIINICIPA] DE VIIRIIALX)RIS DE
IMACULADA PA apro\ou o Plq€tu de t.ei n'009,2025. .om susjusdficâdrÀ Eu Súciono e

Promulgo â sSuinte t.ei.

Aí. I' Est! lci 1em como objetim Samntir e Írcomver u dircilos dâ popülaçào

LGBTQIAPNB, úo ntubiro do municipio do Inaculada-PB. asssuEndo â iguald.de de
d,rc,ros c í prolsd,' u'nrB 9úlque, lômá de d,*riminsçáD

Aí 2'Fica;rstituido !onlu cipio dc tma.ulada-PB. o "Pogrâr)q Múnicipal de Promogão
dos Dir.ilos dâ Ponulà9ão I{;B TQIAI'NI| que t€.á assguinl€s direrrize$

I- Re,lizâçÀo de €mpsnhàs edu€tiE sbE divoFidsdÉ sexuâl e de 8ênem
nas esolâs ê íâ 6úoíidadê:

lI- Criagão de c{s9os de acolhinrento e arx)io ruico,ógie pâra tEsss
i-GBTQIAPNB+ :

IIi- Cap€.itâtão de snidorcs públicos parâ o atmdimeíto &le$ado à

Íx,pulâção LGBTQIA?Nts+ :

IV- Fomerto. evenlos cult!6is € artistios qno promolm a visibilidêde € :t

\âloÍuâçâo da d!lersdÊde.

,^.n. 3'O mun;cíp;o de lmâculada-PB deve.á garântir à cíâção dê ufr màl de deDúncia para

caos de discriminaçao e violência contlâ popdarão LGBTQIAPNBT. âsscsu.ândo o sieilo c a

An. 4" tji€ prc;bida quâlqrer làrÍtâ dê discriminsçro €m @ão da oÍidtagào sxuâI.
identidâde dc gônerc ou exprosstu dc gênero em lodos os s6jsos públicos o pr ados do
nrunilipio de Imeulada-PB. An

5'O 8ode. E\aütiro devcú ptuDovcr â irclúúo dâ temáticâ IGBTQIAPNts- nas politi.as
públi.ls dc sáirde. educaçõo. &ssistê,cia sial e se8uraDga pública.

Art. 60 lrsts lei cntrâ em ligoÍ nÂ data de su pxblicârào, rcvogad6 &! disposições en

(;Anr\Et E Do pRrFEtro ( olsrr cro\ {r. ü) vr Nr( ipto DF Iv{('l LADA,
lsrADo D^ pAR\lBA. r4 DE ABRIL DE 2025.

,, t),
,r'fur b/, ,< -/ , :' b

ALDO LUSTOSÀ DÀ SIL\.\
Prefeito Comtitucion.l

. ESTADO DÂ PÂRÂIBA
PRIFEITURA ÍTIUNIGIPÂL DE I]íÂCULADA

LIII ttu\ICIP,\L N'799,2025, I\{^(1 I'lD.\ (Plt} lJ DE ABRTL DE 2025.

Dispõc $bre a CriagÀo do Conselho Munic;pll de
Poliricâs hblicas LGBTQUIÀPNB. do
münicipn de IMACIII-ADA-PB c dá oríE

o pRtrEITo CoNSTITUCIoNA-I- rX) MUNIcÍPlo DE IMACULADA?B. usÍdo dc suas

átribui!õ€s € @mpetôncús k-qais. de crrli,nnidade .otu á Loi Or-sâ,ioa do Municipio rle
Imacnlada,PB. I'@ SabsÍ quc. a CAMARA MLNTCIPAL D[ VEREADORF.S DE
]MÀCULÀDA PB aptunú o Prcieto de Lci r'cr10,2025. @m suâiusriÍeii\a Eu Sánciodo c
Prcnulgo a sêguinle lÉi

AÍ.1" Íica criado. Côn*lho Municiprl dc Polili€s Públi@s LGBTQUTAPNB, lhculado à

Secreranâ Münicipal de Assistôncia SNiâj, com â ÍiÍalidâde d€ lmmols e sâtuli. os di.eit§
da Êôpulâçào I.GBIQUiA?NB- no mü cipio de Imâcúldá-PB PsdBmfo úniqr: Cons€lho
Muniripâl de PolitiGs Públicas LGBTQUIAINB,. tôniô riÍ8ão compet€.te a esauuE
orgânmcroíaldo PMe.l.xccuxvo. [§a linculâdoâ Secretânâ MuírcrÍql de Assislóncia Ssiâl
(Íesponsiiel pela c@rdonação e âÍlictrlâçÀô il, politica para anhx saguimalor.

AÍ. 2' o Conselho da popülâção LGBTQIAPNB+ s.áL @mposto |Ér o8íoilo) Co.s€lheirô.
titulaÍcs c seus Gpeútircs supleÍles. os qu; ap.cmtam p{Íiúrün€lte inrliluiçôs

-solcnaDcaÍ.ls e nÀo g.lemâmeítais, *ndo:

I Um .epresntãút. dâ S@r€laria de DosNolvimonto Sociali
II- Um r€prêsmllrre dá s@reta.iâ dc saüol
lll- Um .eprcsertante .la S@rotâ.is de Educaráo:
IV- tlÍn reprÊ*ntâlte dà Secreta;a da CullrrEl
V- Cin@ represcrtanies dos o.8ãos não Sovemaoeolais. el€itos em Irórum pópdo.

An. l": Oí representânles das orgânizá9õ€s Goa@ameÂlais serão indic.dos. m co.di9ão dc
titular e suplcrto. pclos órgãos dê oriSem

An .r§: As o.gAnizgões nõo goaomam tais são el€il,)s. biflalmeol., tilulares € ruplÊn1es.

em tóruft espsialmcntc qrnrocsdo rràrà este liÍr peh P.elàito Municipal .om loíbirÍâ) diâs
dc snle{)edênciá. obsenúdc$ a Í€pr.enlãção de di!€§os sern.ntos. dc aq}.do coD os itens
ciladu. n,. rI{'.. .r. ri. úri.eçá . d^ Vini"reri- pub{iú.

Aí5': Os .oÍselh€iros tilulam o rÊs?e.1i!.os suplsÍtes. indjcad.s lÊlos ó.8àos
govommeDlêis e não Sovemdenlais srão dosiCnados por ato do Prcfeilo MuricapâI.
@bendô-lhe i4mbem" poÍ ato lróprio. destitui-lo. sorpre qu€ fât$ Íelcqntcs do liola9ào lceal
..cm. o Juizo dc Pl.níni dc Coniclho

Parágafo Único: Àr orgânizgões nÀo -qolemamsÍais clcilas iüão o p@o de 5 diàs tura
indicar $us Íepres€nlântes .itulâr e sDpleíle. e não làzendo scrão substituidâs po. o.eú;ação
suDlente. pelÂ oÍdcm de volação

An 6':São at.i5u1çôcs do Conselho:

I - Prcpor polilims públicas que üscm à pmorão dos dir€itos e à inclusão dâ Íüpul.çào
LGBTQT'JAPNB+,
lI - Aenpffhâr e fissl;z. a;mFlmentaçào dc lFlili6 públicas volüdâs rEm â popnlâção

l-GtslQUIAPNB'
III - Ptumover campa,hs do @nscientizaçáo e àlucàçÀo $brê dive.sidade sssl e de Bênm.
lV - I ondtlr a twLiçiFrà, .lâ F,polsção LCBTQLnÂfiiB- cti Éspegos dc dcoisao polilila.
V - RêÍ;ãr estldos e posquiss íibrc a reálidáde dr ppuláção LGtslQUIA-PNll+ no

VI- Elabotr §€u Re§,nênto I mo
VII- Páíisipar d, elábom9ão do diasnóstico wial do Município c nptu!âr progmmâs ê

prcjotos dc a@rdo t{rm à Politi€ dá Populâção LGB IQI^PNB+.
vIII-Zelú rEk cfeli!! de$entralizáção lx)litis âdministetivâ e pela @panicipagào d!
o8ânizaçiÉs reprcsntâliws da Ingrlâçào I,GBTQIAPNBI íâ tbnnulâção de Polilicâs.

iX- IÍoBrÍ menids qu€ asscsuem o exe.cicú doí dnenos dâ popuiâçào iCBTQIAPNT-.
X-Oportutriz3. proeses de coNciaüa9ão d1 wiedad. .n gral. con vistas á populâçâo
L(lBlQlAlNB+.
XI- Aíicul{ â iítegmç6o de entrdâdes Bovemâmentais c não govmamentais que aluam oom
a rxrprlaçâo LCBTQIAPNB .

Art 9": Pcrdorá o mand:rlo kndo ledad! â r$adusão paÍa o môsmo maídalo o oonselh€iro
que. Do cxercirio da titulÂndâde faltar a 03{trôs)Asmbicias Ordi,ánas conse.uljlas ou

6(s€is) lltcmadas. eho justificâd\€ áprovada €m Assemblcia Gcral. §1!- Na Frda dlD
nraídâdo de c,Is.lh.ir,r trtclaÍ. de órgão govêmâmental, Rsnmiií o *n suplenie ou qr.m lir
irdicado Deb órsãD rcp.e*rràdo pm sbíilui-k. §2q Nâ pe.da de ,saodâto de .onÉlh€iro
lilulâr- de óÍgão não So\cmaoarLl. ar5umirá o respetito suplent€ e. ía àlta desle. €beÉ a

eúiC!<!€ *rplenle seja orCcm iuménls C. suplênciu. ou ;ndicer uü conselheirc litüle e

Aí. l0"OConselho Muricipâl ds população LGBTQIAPNB, temâ s€gDinte eslrutulãl

^í. 
7": O Mmdado dos CoÍ$lhciros do Conslho Münrcipsl dà r,,pulâçêo LGBTQIAINts '

é dê 2 anos. ià.ultada @ndusào oú reeteiçào. AÍ8': Nas dBên.its ou impedimentd os
Coâ*lheiros titul.Íes essrirào os sus ÍeslEalilos tuplenles

I
II.
III

§ I'- A Assemblci! GeÉL orsão sb€rúo do Conselho M,.ic;pàl dê Populâçno

LGBTQIAPNB.. À,mFt€ delibcÉr c cx€rccr o coniÍole dâ Politi.a Municipâl d. popnlagão

LGBTQIAPNB '
§2 ' - 

^ 
DiÍel(,nâ é &rmtbsta dc Prosid.nle. Vi@-Presidenrê, I 'S*reútiô. que será oscolhido

deDBs os scüs menbros. em quórum minimo 2i3(dois 1eÍços) dos membros dtularcs do
Con$lhô. pârâ oumpri.€m mándato dc 02 (dois) anos. permilidâ üma recondüçãô e 3 el&

@nÍÊre rcprcerar o cronslho, dâr .umpínlenlô às d@isões plenárias € pÉlica. atos dc

§-l' - A! Con,;s,õc;, (riêdrs p.lo ün!*lhú d! populurÃo LOB fQL'\PilLl-, ulcnJ.ndo às

p.aü,iá.idades l6ais ! &s árc{s de interlkei .lâ Polític! deste públia slvo. .ompote rcâliar
etudos . Ítroduzir iídicâtr&rs pârâ âpreioção da Assnblcia Goral.

§4' - A s€rctana de Àssislêncià sd;âI. comBlste íDr pofissionais lécnicos cedidos pelot
ó.Aâ6 go\c :lffirlaii q)úr,êtê ssgunr $t.íc slministrâtivo da !çõss do Con§elho

§5"' A rcprcsntaqÀo do @ns.lho sêií etàtivádá Íirr *u Predd€nt€ em todos os alos incr.ntes
ao ser €\eÍcicio oú Írir coi$lheiros dcsignados p.lo presidenle pa.i,

,0RI{AL oHCtAt 00 MUNTCÍP|0 Dt |MACULADA - CRIAoo PttA Lü il' i6 0E 20 MAlo t}t 1974
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Páaina -02

rotçÃo: o+7zozs - TMAcULADA pB, 15 DE ABRTL DE 2025

r.ít)t.e

Cü,rdenllção d! SsÍctarià de Ass;sténciâ Social s quel * llnculâ o Cnnselho

^rr 
ll .d3 orgaíi7rçõ6 dc 

^,\sjsténcia 
rirciâl r.sÍi)n$iieis pela dxêuçno de p.ogmmô d.

arcndinrcnto a popuhçno I.(;B'IQIAPNB' de'€ submeter os mêsmos n,|Í.!iação do Coúslho
Munrc'pal da populagõo l.(iBTQIAINU+. P.ó8ràh Ilnico " As organiTições de Assistêncii
Sôcill com alu.çào na áro do populaçtu LCB'IQI^PNB+ de!€rõo irscrcycÍ-sc Íto Conelho
MuniciÍ)âl de Assiíêrcia hEi.l.

MuoiciP8l da Populaçâo I-(;lJ-tQlAPNBr çompere @ord.!tâÍ e ex€culaÍ a Potiticâ deslâ

F,plll.í-ãa elaboBrdo diaSnósti@s c o Í'lâno InleSÉdo Muni.ipsl da Populaçào
I-GII IQIA?NB- .m párens em o Cotrslho

I - ne8Íos: aquolesque$ sutod@larâÍem pÍehs noatodaiNnçâo DoooncuM públicoou no
pÍ'cesi. slerilo. cotrlônne o quBilo.or ou rrsa. ulili?Ádo pcla IiundÍsÀo Institutô Bras;lc;o
dc(i@gafi, e Eearíí;e ' IBGE doGovmô fdcÉl:

U - Sào d€iíid.'J comô Frte,lce,ltcs { Frtos ou otlu.idádcs rtud'cionâir. os erup'1
cukuElmênle diLrÉÍcia&s e qüe s€ reconhcÉm como lris. que Flssücm làmas propnas dc
orgnnizrgão sist, quc (Eupam c usâD lêíÍitô.iG e muNs Daluais smo condiçào psra su
repruôsão cullu.âI. xEial, religiosa âncê'lml c €ronômic{- urili^ndo enh@imctrtos.
inolações e piári@s B@dc e tlmmilidc pels lBdigão, tsis omo:

Aí. ll r Cumpre & Podcr lis@uhro prclidenciâr ! al@ção de re.uís{$ humano' ma&Íiais e

tin.ncci.os neasáLnos à cíáçáo. instal.çào c luncionmetrto do Conelho psE ÍEpulaçâo
I_(iBTQI.APlrB-

^í 
I .l lsm âtêndimcnli) dãs d€rpesas de irslrlnçÀo ê mânutaçÀo do Ci,r*lho da Populâçao

l.(illIQlÀNB' ticá o chçli, do Pod€r Exeutilo aút)n7,do á âbíir crédilo csÍ,(xiâI. podendô.
pln tanlo. molitrrenl.r rccursN dotrtÍo do orçânrcnl{!. no pr€Ml. oxqlici,)

l\' - os quilombolas. mcdianle amprcvasão dc p€.tercimônto a comrridaÍle cêÍtifi€dà dc
âcordo com o! lermos do Decreto icdsal n 4 887, de ?0 dc novenrbÍ() de 2003- qrr
íogulamcola o lrc.dimqlo pam idenliljrrçà(r rclonhecime lo das comüridalcs dos

Aí l5': Âi dêspes&s pús a meuleryâo ê d€sênlolviDoDlo dâs âtlidadcs do Cnnselho
municipal ds Popühçeo I (;BIQIAP-. poE os an6 subseqMtcs e dc!.ni @nstsr na LIX) o
OÍçsmento Müicipsl. árm(s de PÍojeto,Arivi&Ílc - MánuteígÀo e t»*nvolvimmro ds Aças
do Con*lho tv{unicirul dr p(rpulaçãs LGI]IQIAPNB , . no âmbih da Uddndc OÍçnmcntariã d.
sccÍêisr,â Municipál dc Asislênciâ seial.

\' - os poros cigânos mdianl. ceíidào d< conheimdto omitido I'êla liecretaris de Go\ emo
Estadual rcsponsÀr.l tEl6 rrlitiG dâs @munidsdg t.dicionsis, ou lrÉÉs de entidsdc
Ícp..scntsti\€ d. @muniàdc ci8e3 por sh dcsi8"adá

Arl. 1Ó.:: O Conslho Municipal da populaçáo I.CIITQIAPNB' lerá -lodi$ p@ claborar e

elocâ.em di$usâo c lprorsgáo Pela Assmblcia G@lo reginenlo inlcmo que rcgllará ow
l-uncimamcnro- § l: () rcg1motrto int mo. aprewdo pelo Con*lho da Populaçno
L(;li IQ|APNB-- sÍi r{bli€do e homolosado tr,r lia Rmluçãoi § 2 - QudqM alreEçdo
poícnor so rcaim.nb int.mo deÍE d6á da d.lih.mçào de ôis rc.çd dos ConslheiG do
Conslho dÂ Populâçáo I-GBTAQIAPNB* e dá árrovaçôo por Ass€mbleiâ (icÍnl.

§ I' - So. ná âpúúsÀo do númçro de vase! rç*nnd6 es ne8ros. indbs. cissDos o polos ou
q)muíidsdes tÍadrxnrais. rcsultar trúmcro dsimol i8nal ou maior que 0.5 (m€io). sáorârcmos
o oüDcrc inlei^' inedialamcnle suÍErior- *. mcoor quê 0.5 (Dekr. edolaremos o nunrcr,
rmediatamcnrc inltridÍ.

An. 17": O Conselhô $c rérnará bime;lralmcnle. cm I@l e honíáo a s.úÍ d.linid6 em suâ

§ 2' - Os c$diddos in$ntos, deti@tários d. .ÊscÍra de !r8&s aos nesros. indios. cisan{,s e

p,ros ou comu üdcs lreJiuioísis. anoú.Ídu à total;dad. Jns !!8ár e\islentçs. scdo
lcdado resúin8ir'lhs ô â.€se â6 caraôs ôú empÍegos objeio do ceÍtan'c à va-qs re*Ívâdas.

lll ' os indi-qenas. úrçdianle @mpro\€95ô po. nrsi. de declacação dâ í6p@ri!a @muuidade
vrbrE iuâ 6ndição d. ÍÉnencimenlô étnico. Àssirrda rDr pêlo mcÍoi duàr lideránça\
r@nh@rda. ôu J. d{umenro emrr'do Í'€lá liund,çâ( Nácronâl Jú Indr, - ft,NAl que ar.sre

An l8': Ests lei ontÍa em aigoÍ na &E d€ su! Frbliqçâo.
,).

//'/c ÁÊ*-t' Yl '
,q.I,I}O LU§TOSA DA SIIJ Á

PEfeito Co8dircion.l

§ 3'- Os .atrdidrtos qúe nno optllm ÍEl&s v.As ds rcsre aos ne8(». indios cigaíos c Ftros
ou @munidâdês rmdicionâis concoríErão Às dcmais !asâ5 oitrecidas no çoncue. «cluidas
lquelas objeto da rqs.õa.

t.tI \Ít \ICIPIL v UT{r/2025. ItÍ,{Cr L,\I) \ (Pa} IJ D[.IBRIL t)}] 2025.
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§ 5' - À aurdellâÍâção é làcullati!À ticando o cradidâlo subtnctdo à rcgÍs gerais
Brlbeleida m cdlÂl do concum. (x, nn1) oplc tElâ rcs^a d. rrps

§ 6' - Nâ hipote* do náo plmchit,Mlo da quÍs p6 isla no a.h8o l'. nã{, háleídD @didakrs
ncsros. indios. cieanos e rr,los ou comuaidadcs tüdicionais âprolados. as lssâs ancluidàs nr
rcsws p@isla nclre aíi8o *lâo re!êíidâs IEE o cómpülo Seal do v!8as oferccidas no

§ 7 - Se o íúnero de r€sis ofc.@ida tu isual ou iofqior a 20 (!inrcl. na $ma de rodas as
rBSs oÊrrr&§ o tEEnluâl dá resíz .;tai, ,o epul sni de l0o. {dcl rtlr c€nto)

§ t. - Preenchido o perdtul estshcl€ido no €dital dê ábeíunÀ d Admiíis1ÉgÀo tie
dmbrigâda á ábhr.esefl,á de vags dutulc á ligénc,s do concue cm queíão.

§ 
y -Aobsânci. do pcr@tual de !a8,s rcs^ada aos n.sros. indbs. cisaf,osc poros ou

comuDidade! lDdic!)nais dú's-á durãnte t(ú. o ÍEri(io de lalidodc docôncuM, respeiladas
is e\i8ênci6 destr Lei

.trieo 2' - A anális dâ rrmc;ilade da dIül€leçÀo eni rcslizrdá t!)Í §'mrssão de ar sliaçÀd.
Fb a resrxrsbilidadc ô ór8ào ou cntidld. rcsÍbnÉtrl Fla or8ani/2ção do certâDc. cuJos

mcmttros de!e.âô srdislnbuidos. prelúenciÂlm.nte. por gên€rô. áç{ orc nâlüÍalidàde

§ l' - A 3úlis da vom.idsdc d! dtod@la.sçdo psrs squelcs quo sc delamrem pretos lelârá
em cooside.açáo aÍEnr-\ os lsp@ros lhotipicos c sni rEsli/á.la na !Íc$trç! do .ândidàl{).

''Dispô. $brc a ohaBáton.dadc d. rc$^s d€ Eg6 pora

í.src. indios. cisatrG e pros ou mmunidadcs
tredicionais. nos lemos do Dc!rcto l'ed€ml n' ó.O10. de
7 de fevercio de 2007. nos q}ncúÍs,)s públisos paÍ!
proviÍr€ tô dc er8os êÊtilos c dc pro-qos públicr,.
que inrcgmm os guâdrôs p€rmsnenles dÁ Prelêiturá de
Imaúuls,]!-Pl]. . úi oulIô rovidénlib"

() pRItt-IjITo coNS u [(rctoNAL t» Mt,Nlcip() I)r- IMAct,t.^t)^ pB. uerdo dc s6
ltnbui$les e ompclência\ l.e8sis. de enlnmidsdc com a Lei ()Ígânica do Mutricipiô dc
Lnú.ulúdê'PB € *gutrrdo & RIiCOMÉNDÀç^O d. MiDisteÍio hibli@ da Pemibq. I:a Sab(Í
qüc. o CAMARA MUNICI|^I. DE YERI-AI)ORI.lS I)F.lMACUI-ÂI)A I'B apÍoyou o PÍojclo
de i.ci n" 0102025. q,n! suajuslili.ltivâ Flu srÍ.Í,n. e Promulso a se8uinle l.d

(rdríd.r.ndo, a bii§.! eír rcduzir a Dolóíâ desigrlsldâde píor,(lrcionel enlre nêgros, indios.
qSmos e ÍD\os ou comuírdldG lÉdicionsis nos lemc do Do.reto Fcdc8l n ô.01ü de 7 de
tclercim de 2007. no quc oÍcl:ft e «)§ ! csr8os e empíe36 Éblicos no Püld Mui.ip6l

(iEsiderando. a lri lqt(rl 12288. de 20 dc julho de 2010. c,r $u srtiso :]9. iútpôê
.xtrcssDrcnl. ao Ê(]cÍ públio a pÍ)n!,çno dc ações que lrreaü,§trr { ignaldada dc
.['íunidail6 no mcMdo dc tÉbalho Iúru a [Fpulatão n.8rn. nrclustrc mdianr€ 3
"inrphnlrgào de íiedidas iis.do à p6ú(§ão d! i8ulld*le ís mítrelry\.s do *tor públiqi

(:oNirl.r.*do, a Lo LslÀdurl 12.1312021. rísllturu o Plano Lsllduúl de Ptumoçiio d!
l8ualdáde Râcial da P@iba

§ 2' - A iDáli* da !e6id8d! da aúodêclsÉçâo d6 rERs que $ aurd€larem. indi{».
.isúos- e c Ê.íenc.ltcs Às comulidsi6 ou rbvos tEdictuDàs qrrers .pos a en!re-q! d!
&*unre.ta9âo de qBrt,n,raçâo

^r.i8o 
J'- Pêr<.bida r &lsidâde dá delâmçao a que s€ refere o aniso 1 ". § 4'. sení o cândidânl

climinado do corcur$ e §lpiÂ dôs dronlcolos lidos «)mo fal$s seráo imediabmenrc
,wetidls ao MiÍisrério l,úblico do F.sldo d! Púllba. pam a instrução ds dsvids a9ão p€nal o.

sc houle. sido rúédo. fi@i süjeib â dul!§ãi dâ su â.lmissão no eíliço público. !p{'x
FnEqr;n€rto admiristEtivo efr que lh. *j. ÀssSurado o.onhadito.io c ámpli deÍàsÀ sí)
préjuizo de outEs sçós cobiveis.

Aíko f - Na âIuEção dos ÍosuhadG dos qeum' *rão làmruladls listss 6p@ii€s prd

R|S(Jl VIr

Àrdso l" - [icam re*Êad&s Bos n€gIos, iodDs. .i-s"nG c povos ou @mutridsd€s rEdicioais.
nos lemôs do D@rcro Fcdoat n' 6.010- de 7 dc Íà!Éreirc de f,007. -XPo (\iDrc rDr cênto) dÀr
!i8ús olbrecidÂs nos encuNx públ;G ÍEÉ Ír{'limenlo d€ éÍ8c êf.tilN e dê dprc8G
públic.s integÍlrres dd quÀlms permâneores dâ l']rcteiluÍa MuÍiciÍBI dc lmasulsda'PB

dos €ndidalos @lisl.ar cnlrc s

JORIIAI OTIOAI. DO MUNI Í}T IMACUTADA - CRIADO PEIA I.EI N'76 DÊ 20 MAIO DE 1974

Em

l

§ ;l'- Pâm etdtG dcstâ l-ei ei onsdcÉdo nêgro. iídio- ci8úo. p\.s or1 comnndadcs
t.&licioíáis, o @ndidsto que asim * ddlamr ro mooento d. úMnçÀo. smdo lcdoda
qulqüí solicitâçÀo Fn p.ne do súidalo FrslÚ;or â oíclusâo ds ins.Íiçáo ou pnÍticipàçào
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§ l" -A nomeâçào dos @ndidâros spÍolados mí do acordo lom â ordeÍlt de clâssificá9ão seEl
do @.curso. ,nâ! a c$dá tação de 05 (ci!@) candidatos. a quitrla lâga ticâ deslinadâ âo
cândid,to ncsrq irdio cigâno e povos otr omu,id,d6 tadicio,sjs apÍovsdÀ d. aco.do..(lm â

sua o.dd de c,6silicâçâo nâ lisÍa €.pe.ifica

§ 2" " Nâ ocorrencia de desistêncis dc vss. rpÍ cándidalo íegío. índiq cisano e poÍos ou
comunidados tridiçionais, essâ va8â s€ti pr@nchids sI ouho mdidalo reero, irdio, ci8âno ê

polos ou comuÍidades rmdi.ionais, Bpeitldâ a o.d€n de classiiicâção da li§á esp6í6ca.

.+tiqo Í - A rcs6a de !as6 a qüc se rcfere a p.esenle I.ei oBlaú exprBemútre dos edilait
do @nsilrsos públi@s. delmdo á atidado @liado.a do ceía ê tàmee. o.imrs!ão r@súria
aos cândidabs inreresedos f,as vasâs resêÍâdâs.

PeágEío único 
^ 

pÍes€nle Lei ,Ào se ,p!i.sii sos con üsos cdJG edirâis iá tiltrem sidc
publicâ&É ântes de su eatBda om aigor.

Artigo 6" - Esta lêi útm €m \i8or úa datô de suâ publi.â{ãô

cABt\ET[ Do pR-[Ffl to co\s fl r r'í Ío\AL Do vt :,Jlciplo rrE tv act L^D \
rsrÂDo DA PAÀ\ÍBA, t{ D,,\BRIL DE 2t25.

.)

í/,í, á,1,""/,t(.-
ALDO Lti§TOS,{ DA STL\â

PrEfcito CoNtitwionrl

Preíeitura Municipal de
lrnaculda-pB

P'lrir:edo no Jomal ofcial do
Municipio

Em ....l-r l-:-) | --L_-/-)

$ftilAr. oHctAL D0 Mut{lcÍPlo m lMAcul.Ât)A - cRlADo Pil"Â lEl tl' ?6 0E 20 MAlo 0E 1974
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